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PROJETO DE LEI N° 	 /2017 

"Dispõe sobre a identificação em pintura 

eletrostática epóxi (p6), na cor amarela, a cor 

padrão da CET - Companhia. de Engenharia de 

Tráfego, os suportes ou postes de sustentação e 

equipamentos controladores de velocidade; 

colocação placas indicativas e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Quaisquer equipamentos, elétrico, eletrônico ou fotográfico, fixos ou 

volantes, destinados a fiscalização e controle do trânsito em vias públicas 

municipais, deverão estar identificados na cor padrão da CET - Companhia de 

Engenharia de Tráfego, em pintura de cor viva, eletrostática EPDXI (pó) na cor 

amarela, a serem instalados em locais bem iluminados permitindo fácil 

identificação, oferecendo maior segurança aos munícipes. 
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Parágrafo único: É obrigatória a identificação, por placas indicativas a 50m antes 

de cada equipamento, nos casos onde houver dificuldade de visualização ou 

prejudicada por qualquer motivo. 

Art. 2° A pintura eletrostática EPDXI (pó) na cor amarela padrão CET, deverá 

estar presente nos aparelhos controladores e fiscalizadores de velocidades e nos 
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suportes ou postes de sustentação dos mesmos, a fim de advertir os motoristas 

sobre a existência destes equipamentos na via. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
httn://www.paulofranoe com.br 	 em ail - vereadorOoaulofrange com br 
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450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

A finalidade deste projeto é de orientar e facilitar a identificação, na cor 
padronizada da CET — Companhia de Engenharia de Trafego, ou seja, na cor 

CP amarela, em pintura eletrostática EPDXI (pá), todos os equipamentos e 
respectivos suportes ou postes, disponibilizados para o controle de velocidade, no 
município de São Paulo, uma vez a instalação destes aparelhos de controle de 
velocidade (radares ou similares) visa primordialmente a educação no trânsito e 
prevenir os acidentes e não, a favorecer a chamada "indústria da multa". Ou seja, 
visa educação e não arrecadação. 

Assim, será um mecanismo eficiente de alerta, que possibilitará aos condutores de 
veículos atentarem para a velocidade; é uma forma de condicioná-los e educa-los 
no trânsito, que passarão a atentar e a obedecer mais os limites de velocidades, 
evitando acidentes. 

Para garantir a visibilidade destes equipamentos controladores de velocidades por 
todos os condutores, placas indicativas serão instaladas a 50m antes dos 
mesmos, quando por qualquer motivo a sua visualização estiver prejudicada. O 
Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN em seu Art. 4°, § 2°, da Resolução n °  
396, garante esta "visibilidade do equipamento". E no § 4°, deste mesmo artigo, 
fica claro que a finalidade do controlador de velocidade existente na via é para 
"evitar acidentes, garantir maior fluidez no trânsito e não apenas a aplicação da 
multa com fins financeiros". 

E, de acordo com o que preceitua o Art. 30, incisos I e V da Constituição Federal, 
cabendo ao Município a ordenação do trânsito urbano apresento esta proposta 
que pretende alertar visualmente, conscienfizar e educar os condutores, sobre a 
obediência à velocidade determinada pela autoridade e, de completar a legislação 
vigente, dando (por meio da cor) uma característica diferenciada em nosso 
município com relação a identificação destes equipamentos controladores de 

velocidades, peço a atenção dos nobres pares para a aprovação -da presente 

propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
há twrww paulofrariQe com br 	 ema! vereador@paulofranqe.com  br 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

06 FEV /2017 

RECEBIDO NA PROCURADURFA DA CAMA RA MON ORAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA C:ANÁLISE PREVIA DAS PRoPOSITURAS 

Em  Wri).-eti  9 	AO 	f7 HS 
POR 	21727,-e  

çAilMçt1/3 11* ÀS lç) H 	ASS:  

M
at

ér
ia

 P
L 

33
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 03/02/2017 17:47:37.

 fls. 4



OS -NA5_ 	oa 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 03/02/2017 17:47:37.

 fls. 5



  

Folha 	5 

 

Proc. N°_01-0033/2017 

Lívia Salema° Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

     

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 033/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro — cópia parcial; 

- Resolução do CONTRAN n° 396, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre 
requisitos técnicos minimos para a fiscalização da velocidade de veículos 
automotores, reboque e semirreboques, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 

- Resolução do CONTRAN n° 619, de 06 de setembro de 2016, que estabelece e 
normatiza os procedimentos para a aplicação das multas por infrações, a arrecadação 
e o repasse dos valores arrecadados, nos termos do inciso VIII do art. 12 da Lei n° 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, 
e dá outras providências; 

- Portaria do INMETRO n° 544, de 12 de dezembro de 2014, que aprova o 
Regulamento Técnico Metrológico para Medidores de Velocidade de Veículos 
Automotores sobre Requisitos de Software e Compatibilidade Eletromagnética, 
disponibilizados no sitio www.inmetro.gov.br, 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial; 

-Lei Municipal n°12.616 de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas por 
motoristas condutores de veículos automotores, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n°13344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre 
infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores; 

-Lei Municipal n° 14.470, de 10 de julho de 2007, que dispõe sobre o parcelamento 
administrativo de multas de trânsito na Cidade de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°39.828, de 15 de setembro de 2000, que dispõe sobre o 
credenciamento dos Guardas Civis Metropolitanos como agentes autuadores de 
infrações de trânsito, nos termos do Código de Transito Brasileiro, e dá outras 
providências; 

- Portaria n° 97/13, da Secretaria Municipal de Trânsito, que f. dispõe sobre 
procedimentos e requisitos para a defesa de autuação de infrações de trânsito; 

- Portaria SMT n° 321, de 15 de setembro de 2015, que dá publicidade amurneração 
dos equipamentos/sistema de fiscalização e aos códigos dos locais fiscalizados; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL n°033/17 - pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 03/02/2017 17:47:37.

 fls. 6



Folha 	6 

Proc. WOJ3317 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL 608/02, que dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação dos postes de radar 
na cor amarela; 

- PL 161/16, que dispõe sobre a colocação de fita refletiva nos radares controladores 
de velocidade e placa indicativa e dá outras providências 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 17 de fevereiro de 2017. 

Julianan rin a ls-Von T Eberlin 
rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
/ 

Christ a 	f  ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Set. de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Andreia Viaduto Jacare7 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Proc. N°_01-0033/2017 

ÁL/N)  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

{Vide Decreto n° 2.327. de 1997) 
ft/ide Lei n° 13.103. de 20151 	(Vigência) 
¡Vide Lei n°13.281. de 20161 	(Vigência) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do tenitódo nacional, abertas â circulação, rege-se por 
este Código. 

§ 1 °  Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 	O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os Órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 50  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas 
ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as 
estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo ôrgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de 

cordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

rágrafo único. 	ra os efeitos cleóte C "digo, são consideradas via., tcrrcstres as praias abertas â circulação 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação 
pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de 
estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. ¡Redação dada Dela Lei n° 13.146 de 20151 
SVigência1 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores 
dos veiculas nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 40  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, 
normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, M
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14/0212017 	 L9503 

VI I - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos; 

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação do direito de dirigir e o 
recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas; 

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma 
estabelecida em norma do CONTRAN; 

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade 
da Federação; 

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados 
cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e 
de arrecadação de multas nas áreas de suas competências; 

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga 
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, as ações especificas dos órgãos 
ambientais locais; 

XVI - articular-se com os demais ôrgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN. 

Art. 23. Compete as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou entidade 
executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente cornos demais agentes credenciados; 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos ôrgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 	f Redação dada pela Lei n°13.154, de 20151 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário: 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento 
ostensivo de trânsito; 
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. 	Lívia Sa lona° Nogueira 
VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e ednicaçoes privanas de 

uso coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência poriMstkPé multa, 
por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de policia de 
trânsito, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de 
edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos; 
¡Redação dada pela Lei n°13.281, de 2016) 	(Vigência) 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e 
parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele 
previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas 
superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
emoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas â unificação do licenciamento, 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de urna para outra unidade 
da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Politica Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o 
objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, 
calizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 	(Redação dada 

pela Lei n°13.154. de 2015) 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruido produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, 
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações especificas de órgão ambiental local, quando 
solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos 
a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a Órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou 
entidade executivos de trânsito. 

§ 2°  Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema 
Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando 
as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e a segurança para os usuários da via. M
at

ér
ia

 P
L 

33
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 03/02/2017 17:47:37.

 fls. 10



14102/2017 	 1_9503 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e 
monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento 
dos custos apropriados. 

CAPITULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou de 
animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via objetos ou 
substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veiculo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência e as 
boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da existência de 
combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veiculo, dirigindo-o com atenção e cuidados 
indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas a circulação obedecerá as seguintes normas: 

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem como 
em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da circulação, do 
veiculo e as condições climáticas; 

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, terá 
preferência de passagem: 

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver circulando por ela; 

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela; 

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor; 

IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, são as da direita 
destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando não houver faixa especial a eles 
destinada, e as da esquerda, destinadas a ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de maior velocidade; 

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que se adentre o 
se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento; 

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, respeitadas as demais normas de 
circulação; 

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de policia, os de fiscalização e operação de 
trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando 
em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação 
vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições: 

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores 
deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessário; 

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessando a via quando o veiculo já 
tiver passado pelo local; 

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da 
efetiva prestação de serviço de urgência; 

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os devidos 
cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código; 

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, gozam de livre 
parada e estacionamento no local da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados, devendo estar 
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Parágrafo único. No caso de fuga do condutor â ação policial, a apreensão do veículg r2htira 
localizado, aplicando-se, além das penalidades em que incorre, as estabelecidas no art. 210. 

Lívia Salomão Nogueira 

	

Art. 279. Em caso de acidente com vitima, envolvendo veículo equipado com registradoun,§1 	eo de 

	

velocidade e tempo, somente o perito oficial encarregado do levantamento pericial poderá retirar o &fito s 	unidade 
armazenadora do registro. 

CAPITULO XVIII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Da Autuação 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará: 

I - tipificação da infração; 

II - local, data e hora do cometimento da infração; 

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados 
necessários à sua identificação; 

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 

V - identificação do ôrgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou equipamento que comprovar a 
infração; 

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da infração. 

§ 10 (VETADO) 

§ 20 A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de trânsito, por 
aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente 
disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN. 

§ 3°  Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no próprio auto 
de infração, informando os dados a respeito do veiculo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o procedimento 
previsto no artigo seguinte, 

§ 4°  O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil, 
estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no 
âmbito de sua competência. 

Seção II 
Do Julgamento das Autuações e Penalidades 

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua 
circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicara a penalidade cabível 

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado insubsistente: 

I - se considerado inconsistente ou irregular; 

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da autuação. 	(Redacão dada nela Lei n°  
9.602 de 1998) 

Art 282 Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao proprietário do veiculo ou ao infrator, por remessa 
postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da imposição da penalidade. 

§ 1° A notificação devolvida por desatualização do endereço do proprietário do veiculo será considerada válida 
para todos os efeitos. 

§ 20 A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira e de representações 
de organismos internacionais e de seus integrantes será remetida ao Ministério das Relações Exteriores para as 
providências cabíveis e cobrança dos valores, no caso de multa. 
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RETIFICAÇÃO 

Na Resolução n°396, de 13 de dezembro de 2011, publicada no DOU de 
22 de dezembro de 2011, Seção 1, Página 94, 

Onde se lê: " Art. 10. Os órgãos e entidades de trânsito com circunscrição 
sobre a via têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de publicação desta 
Resolução, para adequar seus procedimentos às disposições contidas no § 3° do art. 1° e 
no § 6' do art. 4'. 

Leia-se: "Art. 10. Os órgãos e entidades de trânsito com circunscrição 
sobre a via têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de publicação desta 
Resolução, para adequar seus procedimentos às disposições contidas no § 2° do art. 1° e 
no § 6" do art. 4°". 

JULIO FERRAZ ARCOVERDE 
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Folha 	26 

Proc. W_01-00 3/ 017 

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-económica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, 	apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, 	por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - 
habitação coletiva 
no todo ou em 
multifamiliar, com 
sanitárias comuns. 

Considera-se para os efeitos desta lei, 
precária, de aluguel, a edificação alugada 
parte, utilizada como moradia coletiva 
acesso aos cômodos habitados e instalações 

5 1 °  - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

5 2 °  - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 
implantar 
permissão, 

172 - Compete à Prefeitura planejar, 
e executar, diretamente ou sob regime de 

ou outras formas de contratação, 

organizar, 
concessão, 
bem como 
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Folha 	27 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

	Proc. Nr_Or3017 

LIvId amor', 	oUogueira 

RF11274 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, nO 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 

5 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

5 2° 
transportes 
organização 
pedestre e o 

- No planejamento e implantação do sistema de 
urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
do tráfego, terão prioridade a circulação do 
transporte coletivo. 

§ 3 0  - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetõnico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 68 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

5 1' - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

5 2 °  - Independentemente da previsão do 5 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7 0 , inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 
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Folha 	28 

Proc. N°_0 -O 3/2017 

Lívia $dlorndt 	Ntgueira 

RF11.274 
(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei especifica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 
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1410212017 	 Câmara Municipal deSão Paulo 	 Folha 	29 

Proc. N °01-0033/ 017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base  de dados legis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 12616 	 RF 11.274 

Total de referências 1  

1/1 
Titulo LEI No 12.616 04/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico Municipal, de multas sobre 

infraçoes cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, e da outras 
providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 464/1997 (ver documento) 

Autor(es) Antonio Goulart 
Notas complem. - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 064.627-0 - Por meio do Acordão publicado em 

31101/2001, o Ôrgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30/06/2010 p. 214 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0095160-92.1999.8.26.0000 (antigo n°64.627-0/O) 
- Por meio do Acórdão publicado em 31/01/2001, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal 
de São Paulo com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Por fim, esclarece-
se que tal decisão já transitou em julgado. DOC 05/03/2016 p. 113 c. 1. 

[ Back ] 

htlp:llintranet/ 	 111 
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Folha 	 

Proc. N° O 

30 

3/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

LEI N. 12.616 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 464/97, do Vereador Antonio Goulart) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° A cobrança pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas 
por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis, para ser exigível o tributo, que conste do extrato/recibo expedido pela 
Prefeitura para ser pago em banco, os seguintes dados: 
I - as placas atuais e, quando for o caso, anteriores do veiculo; 
II - a marca e o modelo do veículo; 
III - a cor predominante do veículo; 
IV - local, data e o horário da infração; 
V - o tipo da infração cometida; 
VI - a indicação, sempre que possível, das circunstâncias existentes no local no 
momento da infração; 
VII - a especificação do fato da multa ter sido aplicada pessoalmente por agente do 
Poder Público ou através de fotografia; 
VIII - a identificação, mesmo que codificada, do agente do Poder Público que aplicou a 
multa, quando for o caso. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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14/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	31 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°0-O 33/ 017 

Base de dados • iegis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 13344 
	

RE 11.274 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N0  13.344 06/0512002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 
aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2001 (yer documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 42.297/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Folha 	32 

Proc. W101. -0033/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeto de Lei no 518/01, do Vereador Dr. Farbat - PSD) 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 
condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis para a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veículo infrator; 
II - (VETADO) 
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40-  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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14102/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	33 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. IC0=017  

Base de dados : iegis 	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 14470 	 RF 11.274 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 14.470 10/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa; Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na Cidade de São 

Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 11/2007 (ver documento) 

Autor(es): Adilson Amadeu 

Regulamentação: Decreto no 48.896/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	34 

Proc. NE_O J135017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  14.470, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  11/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 

Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
Parágrafo único. O parcelamento de que trata o "caput" deste artigo abrangerá apenas 
os veículos licenciados no Município de São Paulo. 
Art. 20  Será facultado ao proprietário de veículo, sobre o qual incidam multas de 
trânsito de competência municipal, que se enquadrem nas situações previstas na Lei 
Federal n°9503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), o 
parcelamento do valor devido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 
Parágrafo único. As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou, na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado 
pelo Executivo Municipal. 
Art. 300 parcelamento abrange as infrações praticadas até a data da publicação desta 
lei, não sendo contempladas as infrações que vierem a ser cometidas posteriormente. 
Parágrafo único. O benefício compreende exclusivamente as multas municipais de 
trânsito, ficando excluído qualquer outro débito constante do prontuário do veiculo, 
que deverá ser liquidado no momento da adesão ao acordo de parcelamento. 
Art. 4 0  0 acordo será lavrado em termo especifico a ser expedido pelo órgão 
competente, ao qual incumbirá a concessão, controle e administração do 
parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem necessárias para sua 
efetivação. 
Art. 5° Caberá exclusivamente ao proprietário do veiculo ou ao seu representante legal 
o pedido de parcelamento do débito. 
Art. 6° A formalização de termo especifico de parcelamento impossibilitará a 
transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldada a integralidade da 
divida. 
Art. 700  número de parcelas será determinado considerando-se o valor total do 
débito, sendo que o valor mínimo de cada uma delas não poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais) 
Art. 8° Para fins de licenciamento, o vencimento da última parcela não poderá 
ultrapassar o mês imediatamente anterior ao do licenciamento veicular anual, de 
acordo com o digito final da placa do veiculo. 
Art. 900  acordo de parcelamento será automaticamente rescindido em caso de 
inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático e antecipado 
total da divida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veículo, 
bem como sua execução pela via judicial, a critério da entidade executiva de trânsito. 
Art. 10. As multas de trânsito que tenham sido objeto de impugnação ou recurso 
administrativo ainda pendentes de decisão não poderão ser objeto de parcelamento. 
Art. 11, O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação de sua regulamentação 
pelo Executivo, ficando terminantemente proibida sua prorrogação. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, em sua regulamentação, criar mecanismos que 
facilitem o ingresso do contribuinte ao programa, promovendo sua ampla divulgação 
nos canais institucionais do Município. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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01-0033 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo DECRETO No 39.828 15/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispoe sobre o credenciamento dos Guardas Civis Metropolitanas como Agentes Autuadores de 

infraçoes de transito, nos termos do Codigo de Transito Brasileiro, e da outras providencias. 

Back ] 
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Folha 	36 

DECRETO PP 39.828, IS DE SETEMBRO DE 2000 

Dispõe sobre o credenciamento dos 
Guardas Civis Metropolitanos corno 
Agentes Autuadores de infrações de 

- trânsito, nos termos do Código de Ti-diz-
sito Brasileiro, e dá outras providências, 

CELSO PIITA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que 6 poder-dever da Guarda Civil Metro-

politana zelar, guardar e proteger os bens, serviços e instala-

ções do Municipio de São Paulo; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 280e 269 da Lei n° 

9.503, de 23 de setembro de 2997- Código de Trânsito Brasi-

leiro - referente à autuação de infração de trânsito e adoção de 

medidas administrativas por agente da autoridade de trânsito; 

CONSIDERANDO, em especial, o permissivo legal contido 

no § 4' do artigo 280 do Código de Trânsito Brasileiro, que 

possibilita ao servidor civil, estatutário ou celetista a sua de-

signação como agente animador de infração de trânsito; 

CONSIDERANDO que ao Município de São Paulo, integrante 

do Sistema Nacional de Trânsito, compete, no âmbito de sua 

circunscrição, fiscalizar e aplicar penalidades relativas ao trân-

sito, nos termos do artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto e 37.293, de 27 de 

janeiro de 1999, que estabelece ser a Secretaria Municipal de 

Transportes - SMT, por meio do Departamento de Operação 

do Sistema Viário - DSV, o órgão executivo municipal de 

trânsito urbano e rodoviário, na área de circunscrição do Mu-

nicípio de São Paulo, cabendo ao seu Diretor exercer as prer-

rogativas e encargos de autoridade executiva municipal de 

trânsito, incluindo-se, nesta competência, o credenciamento de 

servidores para o exercício de atividades de fiscalização e ope-

ração; 

CONSIDERANDO que o recente Plano Nacional de Segu-

rança Pública atribui importante papel às Guardas Civis Muni-

cipais, prevendo a sua adequada capacitação, inclusive para a 

área de trânsito, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizado o credenciamento de Guardas Civis 

Metropolitanos como Agentes Autuadores de infrações de 

trânsito, nos termos do § 4° do artigo 280 da Lei n° 9.503, de 

23 de setembro de 1997. 

Art. 2° - O credenciantrato compete à Secretaria Municipal de 

Transportes - SMT, por meio do Departamento de Operação 

do Sistema Viário - DSV, órgão executivo municipal de trân-

sito urbano e rodoviário, na área de circunscrição do Muni-

cípio de São Paulo, consoante disposto no Decreto n° 37,293, 

de 27 de janeiro de 1998. 

Art. 3° - O credenciamento do Guarda Civil Metropolitano de-

penderá de frequência e aprovação em curso de treinamento 

ministrado pela Secretaria Municipal de Transportes ou pela 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

MI. e - O número de credenciamentos será definido pela Se-

cretaria Municipal de Transportes, de acordo com as necessi-

dades do policiamento de trânsito e a disponibilidade de vagas 

no curso de treinamento e no Quadro da Corporacão. 

Art. 5° - As despesas decorrentes deste decreto correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

ArL 60 Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos i5 de 

setembro de 2000, 447° da fundação de São Paulo. 

CELSO FITTA, PREFEITO 

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 

Jurídicos 

CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de 

Secretário das Finanças 

GETÚLIO FIANSHIRO, Secretário Municipal de Transportes 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de se-

tembro de 2000. 

ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 

Proc. N°_Ol-0033/2Q17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
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• I 	Ousca nPo rpOrrtalTi l-f  33,27  1 	TA:: I Cidade i Compras i Noticias 1 i Governo  

I 	Livra Salomão Nogueira I  

RF 11.274 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT 
Departamento: DSV 

I Voltar Imprimir 

 

PORTARIA 97/13 — DSV/SMT 

de 27 de setembro de 2013 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO — DSV, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o disposto nos artigos 256, 257, 280, 281 e 282 da Lei Federal n°9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, sobre os procedimentos de registro e aplicação 

e penalidade por infrações de trânsito; 

Considerando a Resolução 299, de 04 de dezembro de 2008, e a Resolução 404, de 12 de junho de 2012, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria institui os procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação de infrações de 
trânsito autuadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Art. 2° A Defesa da Autuação não se confunde e não desobriga o proprietário do veículo do procedimento de 
Indicação do Condutor, quando cabível. 

Art. 3° A Defesa da Autuação deve cingir-se a indicação de elementos referentes à consistência do Auto de 
Infração de Trânsito e ao mérito das alegações do requerente, desde que devidamente comprovadas com 
documentos nas seguintes situações: 

I — ERRO DE AUTUAÇÃO: existência de algum fato que demonstrar que a autuação não é cabível 4.4p  onsiderando-se o veiculo nas circunstâncias da autuação ou registro; 

— ERRO DE DIGITAÇÃO: digitação no sistema de processamento de dados diferentes dos constantes no 
AIT, ou visíveis na imagem do veiculo registrada no ato da infração; 

III — DIVERGÊNCIA DE MARCA: marca do veículo que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da marca do veículo constante no cadastro Renavam, 

IV- DIVERGÊNCIA DE MODELO: modelo do veículo, se anotado pelo agente no AIT for distinto do modelo 
do veiculo constante no cadastro; 

V — DIVERGÊNCIA DE ESPÉCIE: espécie do veículo, que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da espécie do veiculo constante no cadastro; 

VI — INCORREÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL: incorreção significativa do nome da(s) via(s), do 
numeral, da referência do local, ou ainda se constar no AIT ou na Notificação da Autuação um cruzamento 
ou interseção de vias que não se ligam, ou se a via for inexistente; 

VII - FALTA DE DADOS EM CAMPOS OBRIGATÓRIOS: falta de informações em campos de preenchimento 
obrigatório no AIT, conforme normas aplicáveis; 

VIII — ERRO NA TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: código do enquadramento da infração de trânsito anotado 
no AIT não corresponda ao texto legal ou infralegal que tipifica a infração, ou tenha sido anotado mais de um 

http://www3.prefeitura.sp.govbricadi  em/secretarias/negocies juridices/cadlem/integraaspal28092013P%20000972013SMT%20%20%2ODSV 	 118 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 03/02/2017 17:47:37.

 fls. 58



14/0212017 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

enquadramento no mesmo AIT, ou se constar observação do agente incoerente com a infração registrada, 
ou na falta de tipificação; 

IX — DIVERGÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DO VEICULO: imagem registrada do veículo no ato da 
infração indique elementos diferentes dos dados de seu cadastro; ou haja divergência das características 
permanentes do veículo em comparação com as fotografias de vários ângulos do veículo nas quais a placa 
seja visível, e desde que tais fotografias tenham sido juntadas pelo requerente; 

X — RASURA OU LETRA ILEGÍVEL NO PREENCHIMENTO DO AIT: rasura em campos obrigatórios do AIT 
lavrado pelo agente, ou se a letra do agente estiver ilegível a ponto de gerar dúvidas; 

XI - IMAGEM ILEGÍVEL DO VEICULO: não seja possível identificaras caracteres da placa ou as 
características do veiculo na imagem do veículo registrada no ato da constatação da infração; 

XII — INCORREÇÕES QUANTO À SINALIZAÇÃO DA VIA: a autuação não seja cabível por inexistência de 
sinalização de regulamentação no local ou por indicação incorreta da sinalização no AIT; 

XIII — DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO: registro de duas ou mais infrações para a mesma placa do veículo, 
com a mesma tipificação da infração, local, data e hora; 

XIV — FALHA DO EQUIPAMENTO: quaisquer falhas verificadas e comprovadas em registros de infrações 
por equipamento metrológico ou não metrológico; 

XV — ESTELIONATO, FURTO, ROUBO DO VEÍCULO OU EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: a data 
o horário da infração correspondam ao período em que o veiculo esteve na posse do criminoso ou durante ó 
período do crime de extorsão mediante sequestro, o que deverá ser comprovado por Boletim de Ocorrência 
do crime e pelo respectivo Auto de Entrega, caso o veiculo tenha sido recuperado, ou pela Certidão de não 
localização do veiculo com data recente; 

XVI — RODÍZIO (Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo - 
Operação Horário de Pico): isenções regulamentadas, devidamente comprovadas nos casos previstos na 
legislação vigente; 

XVII — RESTRIÇÃO À CIRCULAÇÃO DE CAMINHÕES (ZMRC, ZERC, VER): análise das autorizações 
especiais emitidas pelo DSV com relação à sua vigência, área de abrangência e atividades isentas, 
conforme normas e regulamentos vigentes; 

XVIII - RESTRIÇÃO À CIRCULAÇÃO DE ÔNIBUS FRETADOS: análise das autorizações especiais 
solicitadas ao DSV com relação á sua vigência e das isenções previstas nas normas e regulamentos 
vigentes; 

XIX — DEMAIS ISENÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO E EM REGULAMENTOS ESPECÍFICOS; 

XX — SERVIÇOS PÚBLICOS DE URGÊNCIA: serviços prestados pelos veículos indicados no inciso VII do 
art. 29 do CTB, desde que comprovem a efetiva urgência e estejam devidamente identificados; 

Art.4° É parte legitima para apresentar requerimento de Defesa da Autuação a pessoa física ou jurídica 
proprietária do veículo ou o condutor devidamente identificado no ato da infração ou indicado pelo 
proprietário do veículo. 

Ad.5° O requerimento de defesa endereçado a este Departamento deverá ser apresentado por escrito de 
forma legível, no prazo estabelecido, contendo no minimo os seguintes dados: 

I — nome do requerente, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de 
identificação, CPF/CNPJ do requerente; 

II - dados do veículo: placa, modelo, ano, cor, marca e espécie; 

III - número do auto de infração de trânsito; 

IV- data, local, horário e infração; 

V - exposição dos fatos e juntada de documentos que comprovem a alegação; 
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ge17 
ma 

VI - data e assinatura do requerente com autenticidade comprovada por juntada de copiacreptogr 
documento de identidade que a contenha ou firma reconhecida, ou no caso de representante le 
da lei. 

Part....ak 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 Art.6° A defesa deverá ser instruída com cópias reprográficas dos seguintes documentos: 

I - auto de Infração de Trânsito ou Notificação da Autuação; 

II — carteira Nacional de Habilitação - CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura 
do requerente quando a firma não for reconhecida em cartório; 

III - certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo - CRLV; 

IV — estatuto ou documento de constituição nos casos de veiculo de propriedade de pessoa jurídica que 
comprove a capacidade jurídica do representante direto ou daquele que está outorgando a procuração; 

V - procuração, quando for o caso; 

§ 100 requerimento poderá ser instruido com fotografias de vários ângulos do veículo, com a placa de 
identificação visível, naquelas infrações registradas por imagem para comprovar divergência significativa de 
características entre o veículo com o qual foi cometida a infração e o veiculo do requerente. 

§ 2° O requerimento deverá ser encaminhado para a Caixa Postal 11.090, CEP 05422-970 ou protocolado 

cessoalmente nos Postos de Atendimento. 

§ 3° O requerimento de Defesa da Autuação deverá ter somente um Auto de Infração como objeto. 

Art.7° O prazo máximo para a interposição da Defesa da Autuação através do protocolo do requerimento é 
de 15 (quinze) dias após a expedição da Notificação da Autuação, coincidindo com o prazo limite previsto no 
procedimento de Indicação do Condutor. 

Parágrafo único — No caso dos requerimentos de Defesa da Autuação encaminhados por carta, será 
considerada a data do carimbo dos Correios para a verificação do cumprimento do prazo. 

Art. 8° Recebido o requerimento de Defesa da Autuação, será registrado no sistema de processamento de 
dados que, automaticamente: 

I — suspenderá o trâmite para a aplicação da penalidade referente à autuação; 

II — atribuirá número sequencial e próprio dos requerimentos de Defesa da Autuação e imprimirá protocolo a 
ser fornecido ao requerente; 

ØJ — distribuirá eletronicamente os requerimentos entre os membros da Comissão de Defesa da Autuação — 
A para análise. 

Parágrafo único. Mensalmente será emitido relatório estatístico das Defesas da Autuação interpostas no 
período. 

Art.9° Será obrigatoriamente juntada a respectiva cópia do Auto de Infração de Trânsito - AIT ao 
requerimento numerado que será encaminhado para apreciação do membro da Comissão de Defesa da 
Autuação — CDA designado na distribuição eletrônica. 

Art.10. Os membros da Comissão de Defesa da Autuação — CDA emitirão pareceres sobre os requerimentos 
de Defesa da Autuação que serão decididos pelo Diretor do DSV. 

Art.11. A defesa não será conhecida quando: 

I - for apresentada fora do prazo legal ou quando já aplicada a penalidade à infração; 

II — não for comprovada a legitimidade do requerente; 

III — não houver assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

IV— não houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fática; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juddicos/cadlemfintegraasp?alt=28092013P%20000972013SMT%20%20%2ODSV 	 3/8 
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V — não forem juntados os documentos de interposição obrigatórios. 

Art.12. O membro da Comissão de Defesa da Autuação a quem for distribuído o requerimento deverá 
elaborar parecer fundamentado propondo o deferimento, indeferimento ou rejeição administrativa do pedido, 
conforme o caso. 

§ 1° Em caso de proposta de deferimento, o parecer será submetido à análise de membro revisor, assim 
definido na distribuição. 

§ 2° Se o parecer do membro revisor apresentar solução distinta, o desempate dar-se-á pelo parecer de um 
terceiro membro, também definido na distribuição. 

§ 3°  Se cada um dos três pareceres propuser urna solução diferente (deferimento, indeferimento e rejeição 
administrativa), o requerimento será encaminhado à decisão da Autoridade de Trânsito com a informação de 
que não houve um parecer vencedor. 

Art.13. Decidido o requerimento por despacho do Diretor do DSV, o resultado será lançado no sistema de 
processamento de dados que emitirá a Comunicação de Resultado de Defesa da Autuação no caso de 
deferimento e processará a aplicação da penalidade cabível no caso de indeferimento ou rejeição 
administrativa, constando a informação na Notificação da Penalidade. 

Art.14. A existência e o resultado do requerimento da Defesa da Autuação constará como informação nos 
relatórios e na capa do recurso de multa contra a penalidade a ser decidido pela Junta Administrativa de 
Recurso de Infração — JARI, caso este venha a ser interposto. 

Art.15. Os expedientes da Defesa da Autuação que já tiverem sido decididos pelo Diretor do DSV, serão 
arquivados para consulta ou instrução de eventuais recursos em primeira ou segunda instâncias. 

Art.16. A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET prestará apoio técnico e administrativo de forma a 
garantir o pleno funcionamento das disposições desta Portaria, prestando, quando solicitada, informações 
objetivando uma melhor análise dos requerimentos. 

Art.17. As informações relativas à interposição de requerimentos de Defesa da Autuação e seus resultados 
de decisão geradas a partir do sistema de processamento de dados, ficarão disponíveis na Internet nos sites 
oficiais da Municipalidade, nos moldes, sistemáticas, responsabilidade de manutenção e atualização 
similares aos recursos de penalidades a infrações de trânsito já em operação. 

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.19. Ficam revogadas as Portarias n°13104- DSV-G, 22104-DSV.G., 21108-DSV.G. e 142/09- DSV.G. 

PORTARIA 97/13— DSV/SMT 

REPUBLICAÇÃO 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO — DSV, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o disposto nos artigos 256, 257, 280, 281 e 282 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, sobre os procedimentos de registro e aplicação 
de penalidade por infrações de trânsito; 

Considerando a Resolução 299, de 04 de dezembro de 2008, e a Resolução 404, de 12 de junho de 2012, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria institui os procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação de infrações de 
trânsito autuadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Art. 2° A Defesa da Autuação não se confunde e não desobriga o proprietário do veículo do procedimento de 
Indicação do Condutor, quando cabível 

Art. 3° A Defesa da Autuação deve cingir-se à indicação de elementos referentes à consistência do Auto de 
Infração de Trânsito e ao mérito das alegações do requerente, desde que devidamente comprovadas com 
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documentos nas seguintes situações: 

Folha 	40 

Proc. N° O. -Os 33/ 017 
• 

considerando-se o veiculo nas circunstâncias da autuação ou registro; 	 Livia Sa omao Nogueira 
 

I — ERRO DE AUTUAÇÃO: existência de algum fato que demonstrar que a autuação n 	. - 

RE 11 274 
II — ERRO DE DIGITAÇÃO: digitação no sistema de processamento de dados diferentes dos constantes no 
AIT, ou visíveis na imagem do veículo registrada no ato da infração; 

III — DIVERGÊNCIA DE MARCA: marca do veículo que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da marca do veiculo constante no cadastro Renavam; 

IV- DIVERGÊNCIA DE MODELO: modelo do veiculo, se anotado pelo agente no AIT for distinto do modelo 
do veiculo constante no cadastro; 

V — DIVERGÊNCIA DE ESPÉCIE: espécie do veículo, que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da espécie do veiculo constante no cadastro; 

VI — INCORREÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL: incorreção significativa do nome da(s) via(s), do 
numeral, da referência do local, ou ainda se constar no AIT ou na Notificação da Autuação um cruzamento 
ou interseção de vias que não se ligam, ou se a via for inexistente; 

VII - FALTA DE DADOS EM CAMPOS OBRIGATÓRIOS: falta de informações em campos de preenchimento 
obrigatória no AIT, conforme normas aplicáveis; 

0111 — ERRO NA TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: código do enquadramento da infração de trânsito anotado 
no AIT não corresponda ao texto legal ou infralegal que tipifica a infração, ou tenha sido anotado mais de um 
enquadramento no mesmo AIT, ou se constar observação do agente incoerente com a infração registrada, 
ou na falta de tipificação; 

IX — DIVERGÊNCIA DE CARACTERISTICAS DO VEICULO: imagem registrada do veículo no ato da 
infração indique elementos diferentes dos dados de seu cadastro; ou haja divergência das características 
permanentes do veiculo em comparação com as fotografias de vários ângulos do veículo nas quais a placa 
seja visível, e desde que tais fotografias tenham sido juntadas pelo requerente; 

X — RASURA OU LETRA ILEGIVEL NO PREENCHIMENTO DO AIT: rasura em campos obrigatórios do AU 
lavrado pelo agente, ou se a letra do agente estiver ilegível a ponto de gerar dúvidas; 

XI — IMAGEM ILEGÍVEL DO VEICULO: não seja possível identificar os caracteres da placa ou as 
características do veiculo na imagem do veiculo registrada no ato da constatação da infração; 

XII — INCORREÇÕES QUANTO ik SINALIZAÇÃO DA VIA: a autuação não seja cabível por inexistência de c) inalização de regulamentação no local ou por indicação incorreta da sinalização no AIT; 

III — DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO: registro de duas ou mais infrações para a mesma placa do veículo, 
com a mesma tipificação da infração, local, data e hora; 

XIV — FALHA DO EQUIPAMENTO: quaisquer falhas verificadas e comprovadas em registros de infrações 
por equipamento metrológico ou não metrológico; 

XV — ESTELIONATO, FURTO, ROUBO DO VEICULO OU EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: a data e 
o horário da infração correspondam ao período em que o veiculo esteve na posse do criminoso ou durante o 
período do crime de extorsão mediante sequestro, o que deverá ser comprovado por Boletim de Ocorrência 

• do crime e pelo respectivo Auto de Entrega, caso o veículo tenha sido recuperado, ou pela Certidão de não 
localização do veículo com data recente; 

XVI — RODIZIO (Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo - 
Operação Horário de Pico): isenções regulamentadas, devidamente comprovadas nos casos previstos na 
legislação vigente; 

XVII — RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE CAMINHÕES (ZMRC, ZERC, VER): análise das autorizações 
especiais emitidas pelo DSV com relação à sua vigência, área de abrangência e atividades isentas, 
conforme normas e regulamentos vigentes; 

XVIII - RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE VEÍCULOS DE FRETAMENTO: análise das autorizações especiais 
solicitadas ao DSV com relação à sua vigência e das isenções previstas nas normas e regulamentos 

httpliWwwaprefeitura.sp.gov.bricadlem/secretariasinegocios  juddcos/cadlemAntegra.asp?alt=28092013P%20000972013SMP420%20%20DSV 	 5/8 
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vigentes; 

XIX — DEMAIS ISENÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO E EM REGULAMENTOS ESPECÍFICOS; 

XX — SERVIÇOS PÚBLICOS DE URGÊNCIA: serviços prestados pelos veículos indicados no inciso VII do 
art. 29 do CTB, desde que comprovem a efetiva urgência e estejam devidamente identificados; 

Art.4° É parte legitima para apresentar requerimento de Defesa da Autuação a pessoa física ou jurídica 
proprietária do veiculo ou o condutor devidamente identificado no ato da infração ou indicado pelo 
proprietário do veículo. 

Art.5° O requerimento de defesa endereçado a este Departamento deverá ser apresentado por escrito de 
forma legível, no prazo estabelecido, contendo no mínimo os seguintes dados: 

I — nome do requerente, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de 
identificação, CPF/CNPJ do requerente; 

II - dados do veiculo: placa, modelo, ano, cor, marca e espécie; 

III - número do auto de infração de trânsito; 

IV- data, local, horário e infração; 

V - exposição dos fatos e juntada de documentos que comprovem a alegação; 

VI - data e assinatura do requerente com autenticidade comprovada por juntada de cópia reprográfica de 
documento de identidade que a contenha ou firma reconhecida, ou no caso de representante legal, na forma 
da lei. 

Art.6° A defesa deverá ser instruída com copias reprográficas dos seguintes documentos: 

I - auto de Infração de Trânsito ou Notificação da Autuação; 

II — carteira Nacional de Habilitação - CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura 
do requerente quando a firma não for reconhecida em cartório; 

III - certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo - CRLV; 

IV — estatuto ou documento de constituição nos casos de veículo de propriedade de pessoa jurídica que 
comprove a capacidade jurídica do representante direto ou daquele que está outorgando a procuração; 

V - procuração, quando for o caso; 

§ 100 requerimento poderá ser instruido com fotografias de vários ângulos do veiculo, com a placa de 
identificação visível, naquelas infrações registradas por imagem para comprovar divergência significativa de 
características entre o veiculo com o qual foi cometida a infração e o veículo do requerente. 

§ 2° O requerimento deverá ser encaminhado para a Caixa Postal 11.090, CEP 05422-970, ou protocolado 
pessoalmente nos Postos de Atendimento. 

§ 30  O requerimento de Defesa da Autuação deverá ter somente um Auto de Infração como objeto. 

Art.7° O prazo máximo para a interposição da Defesa da Autuação através do protocolo do requerimento é 
de 15 (quinze) dias após a expedição da Notificação da Autuação, coincidindo com o prazo limite previsto no 
procedimento de Indicação do Condutor. 

Parágrafo único — No caso dos requerimentos de Defesa da Autuação encaminhados por carta, será 
considerada a data do carimbo dos Correios para a verificação do cumprimento do prazo 

Art. 8° Recebido o requerimento de Defesa da Autuação, será registrado no sistema de processamento de 
dados que, automaticamente: 

I — suspenderá o tramite para a aplicação da penalidade referente á autuação; 
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II — atribuirá número sequencial e próprio dos requerimentos de Defesa da Autuação eFiroprhtni 
ser fornecido ao requerente; 

III 	
ra 

— distribuirá eletronicamente os requerimentos entre os membros da Comissão de dáSsaibtitIMIffli 
COA para análise. 	 RF 11.274 

Parágrafo único. Mensalmente será emitido relatório estatístico das Defesas da Autuação interpostas no 
período. 

Art.9° Será obrigatoriamente juntada a respectiva cópia do Auto de Infração de Trânsito - AIT ao 
requerimento numerado que será encaminhado para apreciação do membro da Comissão de Defesa da 
Autuação — CDA designado na distribuição eletrônica. 

Art.10. Os membros da Comissão de Defesa da Autuação — CDA emitirão pareceres sobre os requerimentos 
de Defesa da Autuação que serão decididos pelo Diretor do DSV. 

Art.11. A defesa não será conhecida quando: 

I - for apresentada fora do prazo legal ou quando já aplicada a penalidade à infração; 

II — não for comprovada a legitimidade do requerente; 

III — não houver assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

a _ não houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fática; 

V — não forem juntados os documentos de interposição obrigatórios. 

Art.12. O membro da Comissão de Defesa da Autuação a quem for distribuído o requerimento deverá 
elaborar parecer fundamentado propondo o deferimento, indeferimento ou rejeição administrativa do pedido, 
conforme o caso. 

§ 1° Em caso de proposta de deferimento, o parecer será submetido à análise de membro revisor, assim 
definido na distribuição. 

§ 2° Se o parecer do membro revisor apresentar solução distinta, o desempate dar-se-á pelo parecer de um 
terceiro membro, também definido na distribuição. 

§ 3° Se cada um dos três pareceres propuser uma solução diferente (deferimento, indeferimento e rejeição 
administrativa), o requerimento será encaminhado â decisão da Autoridade de Trânsito com a informação de 
que não houve um parecer vencedor. 

0r
1.13. Decidido o requerimento por despacho do Diretor do DSV, o resultado será lançado no sistema de 
ocessamento de dados que emitirá a Comunicação de Resultado de Defesa da Autuação no caso de 

deferimento e processará a aplicação da penalidade cabível no caso de indeferimento ou rejeição 
administrativa, constando a informação na Notificação da Penalidade. 

Art.14. A existência e o resultado do requerimento da Defesa da Autuação constará como informação nos 
relatórios e na capa do recurso de multa contra a penalidade a ser decidido pela Junta Administrativa de 
Recurso de Infração — JARI, caso este venha a ser interposto. 

Art.15. Os expedientes da Defesa da Autuação que já tiverem sido decididos pelo Diretor do DSV, serão 
arquivados para consulta ou instrução de eventuais recursos em primeira ou segunda instâncias. 

Art.16. A Companhia de Engenharia de Trafego — CET prestará apoio técnico e administrativo de forma a 
garantir o pleno funcionamento das disposições desta Portaria, prestando, quando solicitada, informações 
objetivando uma melhor análise dos requerimentos. 

Art.17. As informações relativas â interposição de requerimentos de Defesa da Autuação e seus resultados 
de decisão geradas a partir do sistema de processamento de dados, ficarão disponíveis na Internet nos sites 
oficiais da Municipalidade, nos moldes, sistemáticas, responsabilidade de manutenção e atualização 
similares aos recursos de penalidades a infrações de trânsito já em operação. 

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

14/02/2017 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 	4 
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Art.19. Ficam revogadas as Portarias n° 13/04- DSV-G, 22/04-DSV.G., 21/08-DSV.G. e 142/09- DSV.G. 

(Republicado por ter saído com incorreções) 

[ Voltan Imprimir 

Prefeitura da cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 14 de Fevereiro de 2017 1121Contato 1 Mapa do sito 1 
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Pror N7_01-0033/2517 
1 Sentsm. IA  Cidade ¡Compras! Nanam?, 11-Governo 	 st 1 	[Busca no portal I  IN 	i1/4  

I 	Livi Salomão Jogueira I 

RF 11.274 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

   

• 

       

       

Número: 321 	Ano: 2015 Secretaria: li SMT 

Limpar _ Enviari 

      

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 321 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
15/9/2015, Folha 23 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. REVOGA 
PORTARIAS 107/14, 160/14 E 274/15 (SMT/DSV). 

Ver texto integral  

I 	Voltar  

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente 1 Portal e Inclusão Digital1 São Paulo, 14 de Fevereiro de 201710 Contato 1 mapa do sita 1 
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22151  1 55  151522 912  2225515  2512112 557  
HBG568B 1019113.6% G168917 2015/13.395 
00E5945 1013118.927 E31A3951 101518 8B0 
110001402 1015110,90  0043 ,5  1075170,60 , 
, 14 757  1015 1 10,907 priGuu79 1013110.09) 
pAspung, 

6 
201500 319 
.2015118 Ar4 

pras7370 
HEI-14139 

2015016 . 91 

2015118.910 
3 1015521 104 H417533 5010118 952 

4106191 1015118.880 135H8924 101518 819 
52A5110  8 . 891  515,5818  101418590  
40.35165 2015116 6565 BWF9412 101918.931 
HIME11 2015518 906 

Total de Placas Carpelada0 59 

AUTORIZAÇÃO PARA A 'EMISSÃO PE LICENÇA 
ESPECIAL PARA O TRANSPORTE DF PRODUTOS 
PERIGOSOS-L[1PP 

.,sjo., d a  useusa  Esuepa i de  .0,7 npro  d a. 
prpd010.1 perigosos Fara ors1 velculurs) de placas a seguir 
ele:Pada:71- 

INTERESSAOCP. 015590 TRANSPORTES (DA 
P50'2 E560111 1515-0 .776 . 670-2  

B112697 	EG1896I 	FIA005118 1-505393 	EG/10926 

12111de 1112121A°121122d " 5  
INTERESSADO: CM PRESA DE IRA NSFORT ES TRANS 

AGUIAR SOA 
ppoppsso 	7099.6 .771 70.7.9 

PIM1415.1 109M4149 HIA3195 	NE H4393 
MAI pl&as /mamadas 4 
INTERESSADO, MONAMAD SALEM COMÉRCIO DE 

Dr15 1173A-EPP 

PROCESSO A.2 1011-0,111 . 110-4  
P2130953 	0EM4813 EVH3231. E217419 	01718210 

15551122 E21" 1 1"121112221 5  
I ATE RESSACA PETROLOG TRANSPORTES UM 
PROCESSO NP 1015.0.065.104.0 

sups7p7 	„ppup , 

	

du  0, say 	2 

INTERESSADO. TRANS ENERGY LIDA 
PROCESSO NP 1013.0.282.211-5. 

06103518 (A0370E 0103703 CUCAM 0513454 
I6101637 0.1D345.6 0103712 C1/03123 C1173504 
0.1 1/1500 (11 03714 0103030 0.103540 (1113611 

51-155015  12103A21  11103063  22531254  OW3051  
(1.0505.1 C11014061. 01104001 CL1 116014 21.102915 
LP163961 1.4111651 C1)02 794  (3702795 (P18542 
DIE97761 0951055 000063 0 1/148,3 5014.1199 
00110(33 
amo 

00 70701  
0305674 

p„77 , 
0573260 

7 , 7,521  
nom 

c 2,589 , 
00460 7.  

0/0-11116 0104571 21104572 0004506 (0 04680 
CUEA567 CANSE.. CLID4S93 CUR45.14 C004574 
0104573 C6104516 CUD4576 CANSAI (0 04692 
0074311 0501511 H R52359 01.517661 12141.13 
6675627  05121425  0.104675  17151615  15513195  
5922314  E 1110372  E 114311  E 1519310  5124869  

11111  2 IAA AnAlAdA1 35 
INIERESSADO:TRANSTA551 LIDA 
PROCESSO NP 7013.0.778.074.7 

etx,762 	(2)(1145 GARAI& 1.11.01389 GANIA% 
„ppm ~28  „mas p„,„, „„ 30„ 
0046108 0008,35 001,73.08 Amis. 

IAM els plus,AorpriAdp, 
INTERESSADO' VITORIA TRANSPORTES EM GERAL 5/A 
PROCESSO N 2013-0.31 

CU05547 	P2E7757 

Talai de PIAA 2111.0rada 5  

Folha 	43 
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51.34 
assuma 112-110 
~PA 
0))92N1 A1A 11 
-17 10.1516. 
OW505 AMA 
MAMA 7711AIM 
G/P621:11 10.1W 
AMAM EL *4 56140161. 

82.3(33 AC1W,111 
a7)1151111 

MAPA 
6040(1 a/51MA 
161.1(0 

-}6 07:11101121 

SUMIA EP-110 •X0 3)101 
AA011.1169 .ZA6A116. 
7101/1/618 EINIO 

1011 
MA11119 UP1616 ON1511.19 SX 

66(61 7:01111611 633 
A0/1616 ANUO 560263 

7111109 EUI 
1A1171711 

PAC.141.6 00(0104 rir 
1164111 RAPOU  324 

(DOM 110.5361 (4.10410 690 
790MA 111.11513 (0011(349 360 

1111 1174 1(011(61717 06 
11510:6570 71.411.6 
MOS6615 10409 
11101-6239 11165711 
DOMAM E111.112 
1~10 1/7666.1 DA511116 
101011411 EUA% 1102~ 
09916100 15106 001550016 
11074552 N111:1 101550 

PAIAS 110155011 
Os- 2714111 
1063500 MINIS 1161563/31 

161.10/1 1115651/11 
0610038 

DIOA1511 *3.701 14115196111 
1160A315,1 0011669776 
DOPAM 011162811 
DOPAM 30.5*9 06165199 
10001111/1 00156011 
926003* 17011/ 1))11SSINI 

W111111 061661/71 
0116161.14: *941(1 06152/55 

155.110 01115114 
ICAM/: 0/11511151 

0//1111PI 11, 4111 911151714: 
0100/031: 16.5.111 7)115.11P1 
09/1/11W 
1110/741 
01/1/71X1 U71111.771: 
5111990 H11.1111 0121 e30e: 
51/1/0A1 2C-1111 .0015399 

ASMA 771190916 
1105.115 ASMA 
106131 0511611154 

956033146 
7111/11311 634-11(3 

.1511675111 

.191616171 
107.610 0101069) 

,0)1610 05154 APUPA 
A5071010 41454  •ACAMA 
ZOAM KIS* AMAR/ 
•91•2616 VIMA AMAI. 
MAPA 0161115 0.7111216 
APUAM 199150 EA111146 
MOMO 61*5 

SulAitações de Renovasdun Indeferidas 

HaA 
471117100 EN-611 38011: lc?.teRo APIAS772. 
O740001 	hm& ~ir tries(16~169e2 
06115013 105979 h% henr15,111.1AnualAvna~ 

PORTARIA •as 3200015 - MAGAS de 14 de Setena 
Imo de 201 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO 
SISTEMA PIARIA - D6 AAP) lulegralle 00 5101e163NaocA2 
de !dung ass. Anos de Ano. S., inose Ir, da Lei n 503. 
de 23 de setembro de 1512 Ase unblui Cãffiga de Irán5i1 
Brasile-an elle do 0es1e17 MutApal 0. 37.195 de 27 de 10. 
nem] de 1958. que ePabelece e (0517.01101u do PP/ peatee de 
sireunen510 do Munislpio, usmde de SIAS PAlboi165e5 legPs. e 

CONSIDERANDO o disposta NA PATA HO e 169 de CM!. 
gO de 11109A 8ragIairo C117, que dispõem sotare a autua*. 
de IVVIVO0 de 1,1170 e adtAào de medidas a, Air Analisas 
0931 pupare de A:Aridade de 1/ânsiro, que poderá ser sendo, 
CAI Ou pelPial MALA, 

CONSIDERANDO que agente da autoridade de Aduna é a 
pessoa Predençrada pela autaildade de PANA para o exeree0 
das arindades de fiscaliusao. 

CONSIDEPANDO o Ceoelaia adubado Ame e fitada dê 
Seu hplo e 1.1snIsipo de 530 P1110. cio 24 de nisiO ele INC. 
obletivanda &Aplinar as afividades preViSLA MO Cádig0 de 
Tránsaa Brasile.) -(IR: 

CANSILARANDO es prosedurenres sApbUlesidos paru o 
SredenClarnent0 de policialS Adira. Somo egenies da Anon. 
dade de AMIMO nO Municipia luem somo o Ano de tramtlasào 
de enpedien1A definido nas Asaee dos dias 7 e 21 de no-
venta de 2006 pela Comissk de Ionirole e Asompanhamsn. 
1.0 Operadanal de Comino, ounstAida par meio da Ponana 
1661 05 IMIGRE, 

CONSIDERANDO as informa*, da Avissia de SupOrle 
da Cumpanhia de Engenhada de Ag Ajn - CRI, onstante aa 
CE.G50 na 00112015, 

RESOLVE 
I - [redundar 3101,381* e dois) sobrup walnaies <055. 

Untes da sela* mesa para muss( 1 luns10 de 1367(05 03 
autoridade de 100nsno do Munpipw. fiscalpa Ide as seiCul Os 
que OanSitani riaS viaç. do uni, anpandAss e adotando as 
/AMuu adrilinénAbsas uabives em casa de inlAsào au Cad. 
97 de Tránailu emadeiro - Ca nus tensos do Convém@ de 20 
de PIM& 1016, Alstrada som e Estado de 5ja Paulo 

II -EIA APUAI cabra em vigor na data de sua pubhcaçào. 
A0E70011107 A PORTARIA Nu 3252015. MAGIA 
RELAÇÃO DE 101109I 5 MILITARES ORE 01 ALIADOS 

WS Se 	 RE 
là Oe4e Sardzalms 	 116716 6 
Haia &Lm 1AA 	 14107.6 
0010Wlankstu 
8lAsAn04¢38ts 

Lus0006PIdArt, 
PAPP PAPA 511A0 
~NA NP 
lu Arme Pus 
Amais. Ages 
In3*114116017117Ar 
Isa63Und05Pou 
1.-Adu6CA065126355) 
551P2 sOPP.P 01101  
.0,161~111-ra 

O 	
0111/P PPM, ASIA 
inu4rArds116 
1,171164.505m5601 
hIPAPessauff, 
134112tm0141501.•  

des 'mis a serem liscabradas que 
ReSOLVE5 
Ari la -Dar Nblicidele á numnaçáo dos ApipameMpshisterna de Fiscaliza* 	1.6401 doa Issait foraliZA107,601505 

rin. o Ase» Unos *413 602(3110. nos 166mos da parágrafo Onisu do unge. 2. da Resuluçào A 396.de 13 d6 desnibre de 1011 
do Corsduo Nausaal de TránSdo CON1PAN 

PA 2.-Frafrrà revagadals, aPS seguiu -LOA PC•13 ,0661 de 	1071101411601M de 5740015 DSVGAB 
PA 3' -Esta Pularia entra em no, na daa de6110 pUblICAPP 
ASE70 1511(111 
PORTARIA 721AGIS-0511.04 
5151651651115116 FISCAUZAÇÃO-PADM FIXO. W11E3 
115140 00$ 90(425 

16111 	 Np, Fisulnapo 	(01i601.wal 	SineINUIparnento 	V.1. 1111. 
Au FANAM M010211)01161110011111111,015110 011151.0 	AURA DL ONCAS 	62-10 

5111 PI MICRO MAICA7011611110.11PAR51,010510 965/4-rx EXCUJAA CO 0611115 	Z 	F 	 2116 	507115 
5171 ao 0246(10(063(38403 ICE6TRGS1REOI, 50640 24' p7 pr up.u 7p.0  07 m u s 	a.s.7 	r 	 1113 	SOPM1 

	

5155 	 5017 	$151111 
AV MACIA° INIA/201101 X R DM CE1EFÉ 	ACIASNADE ANIEWS1 	76 11.14.1 	 1112 	5112-dn 5519 
141112461.00511100576 1.10 1027110121 1050,071510 UU11 565 1 510 	 ADI 	 1115 	506515 
APNICAR511051.0100011.42-60 PARACCENIP01.015,510 MUM18.0 514 	 1/11/.1 	 5115 	5150d111 5212 
40051C33(4710510 10110A5/031.11111~111101.11061150 521 	 vAii 	 5113 	609000 

V. 
Legenda' 

ppsas„pso 	wippsdad p  

FisollAp1/41 de Podais 
2.1,501Pasào de 2165A -(451114 H160 
EX-RAOISPOP de laisahduslue 
111.Arr304p60 de ralSa 1613b1da 
F:Riselpa530 dUEMR1 -FRÉANDO 
A Fissalizaçâ, de ...AP 
p Asua0,", sara da 	a papsa  
ar. A ssakas j7  de 6705,0070  pru ru ,d a  
PR Avaliza* de VOE- C4741111410 

PORTARIA le 32252015.05PG/a DE 14 DE SETEMBRO DF 2015 
C. Durar do Depanamenrs de Opera* do Siarens 122.45 .0561 90 p70 doe 0010.115660 que lhe 115 COn10rld11 pOrlek 
CONSIDERANDO que incumbe ao orgâo ex.p1AA de 0620469 do MunicIpup ne Snibire dê Sua AttpMe1620, repUIPMentar O 

admito de veiculas, contoulo disse. e o artigo 14, insisw 11 e IA de C2d.go de Tránsils. Brasileira - 01; 
CONSIDERANDOCs estudas tampas reali.dus sela Gerência de Rsu3lw3s2a Eleránia • 015 da Cdnpanhie de Engenharia 

de Auto - CCC elaboradossonham -a as sanáveis e us paâmenss edo30eeu estabdseidos pela Resolução nis 395, de 13 de delem. 
1r0 de 2111, Ou Consulto Mamona' de Tramito - CON1PA5 

CONSIDÉRANCO e n[CeSlidade dê AP11046a2uplasáG eedUAA10 da 1110111U e da Se0Wallça doa .11102,107.23 via; 
CON 5 IDERAN 1.0 e  usPPAA  0000  .010Ps  15  PANAI° unir ,  u 	1 15 392:06 du 2001 .60. 3%. de 134,  d170001,0 2. 1511 , 

da C0009160 !Japona' de Trinsirs CONTRAN, 
CONSIDERANDO a 40II[~00nStante da CEPA na 51312050, de (Ode samba. da 2015 para dar publicidad6 160 [MAUS 

das larps a ATO 116011ZadA Ale 

Art 

▪  

Is -RN putlx11714 O npineAie doo eqUipernentaSAISterna de 61028015906 AA. <6d1001 40, IsicaiS %cabradas, sPadrA 
me panem Maude% Ca penPna, n07 lerinOS 20 pardgrafP LIAM, dO ilti9I 12 da Re014o ri 3034 de 13 de denembso de 5011. 
da CA1 A 17. 14.110.1 de 1155,11, - COPAMA 

AI 2'- ata Ea. lila entra 00 015000 na dara de sul 60bIltás3rt 
W11101161(1) 
MIAVA 1.20201541534AB 
515TEMA FAO DE 1110111700- USO RN -1011 3 
RELAÇÃO 005102110 

31011 	 TipoPacabraçla 	CMAn 31011 	Skiellipanelto 	7.110e9. 
1116 (12261121 . 17 1601 	 121 2-1 X 	 5600 	 11159 	5111045 
RUA AULA 1011, 111 939 	 5011 	 50011 

Legenda: 
V VSLiiillal de Velocidade 

Fissakeasào de Redrai.] 
2 {15<liillOV de 151 NO - COM 163660 
PICAscalizapau de FaAa Ertlusrea 
PR Fiscaliza* de FiAn 1,01bid1 

Assalpas22. de ZM ar - 111 11100 
A {Apalpas...9P d6Avan65 
O :Rrualisasào de Parada 5o7re a Pairo 
CP ASIiiilaçáD de anvasào Proibida 
VR Rica lisasào de VER - CAMINHAI) 

PORTARIA10A 3131101 5-1)5V.GAR OF 14 DE SETEMBRO DE 2015 
0 N-( do Departamento de Operação da Sistema UNA - DS.V. nu usa das ainlaupdes que lhe sào confsndas puder 
CONSIDERANDO que inçAII0e DO 40210 execultsa de 631821(7 41 M810.01a de ambitu de sua cireensT0A A9 11. 1 ^.01. 61  

loedeilo <, „soa, „030204  dum., 011163 2d. ux,„,11,1*,(04163 Túa  u„,,k irp .p7p :  

CO NSIPERANDO CS &AIOS ihniCA realindOS pela 011011(ra de PASMAM° 1161101Pa -675 de COMpanhia de 100001172a 
de 1065157,1 • In ebbe/MOS COMIAM AAPAIVel% e OS parInn000S011111601 UW5*(1105.7010 Reid*, 1390,40 11 de 4e2410- 
715  da 101 1 10 20nAllA l'AdAAI de Tr 2,7115  C000R 564 1 

CONSIDERANDO a netASidade de melam& adequa670 e edutaçáO do te.SMi10 e do MAMO 201. 6001,075 da 2a; 
CONSIDERANDO e disuoSto nos angus 20 psaguale 	4., V', PAPA da RêS01450 396, de 13 de dereMbro de MIL 

do Conselho Nacional de Pinstla - CANTINA 
CONSIDERANDO a saluitaçáo constante da PAGE es 5242515 de la de serenam de 2015, para dar pubEddade ass stufgos 

das lesais a parem fiseakados que 
RESOLVE. 

Ar1  -011P1171111dade Odueteeeçdo  AA. AIPParue0A01061.07 de 2A. 117 A 5au e a. P143Ps deu  PA0111.417Pda511051.5 
A° . 111.51152° das5111° 11A1 A 1As 100056  do IA14121° 1111211 -1"1195 .22 . -11° 5A11525° 52 512 . de 13  de d47211215 de  2212 
do Cuueelhu Na, Mai de Ránsna 	CONTPAN 

Art 	- ESta Vedaria uma 600 Wqur oa data de sua pulicaçâo 
ANEPOL51103 
1061411163711515.057491R 
51SIEW F10006 IISCAJZAÇÃO 14008 3100- LOTE] 
1111.10000S LOCAIS 

1U111 Epe Psçallução 	Adua Laçai SAUSIptp~o 671055rA 
67551402,0111.0637110156 111110/1~7,5991110315 	 04-2 	5905 7111 600041 
AVIR QUEIROZ 1 4110 ICE9IPAAN5057, 010510 AO 1151570315 81 .654 5727 2173  sou, 

1.1AMOWENSIAAPIANGEPAIAR1IAW.152311EIR0200PLIMAI8AIAMIN 16RJ.1 $027 1155 6615nA 
Legenda 
V FlYliinçáO de Velvddade 
R {Vai.* Ele Vadie% 

R5Cail,300 de 110152 	CAMINH40 
I31,0(07100 de rapa Isdusius 
10 PSUIP.1.77 de Fara PiAbida 
F.p„ a p rausp  do  2.190 , FRETADA 

A E11.11Zaç6, deA,eoçe 
Fistaliaaa da Parada 50hre a Papa 

CP FIEZil[300 de Conversa Proibida 
PR Apalpa* de VER -(474163660 

PORTARIA R' 72412015•0155GAN DE 14 DE MEMBRO DE POIS 
1) fluem do Depallanlentp de 	'u do Sisrerna Vika -MA no uso das alnkus2es pua lhe sâo Aprenda 
(01151510ANDA que Plante aa 01 -015 exersitwo de 1000400 do MrinielplA eu Ambito de sua d00bnsa - 10A regulaw ela 

35521,  de APPIA. 6051AA,  d'00P1A Par.,  24.1a0AS LI6 15. da C 6A9 0  de 11061 013 151. 11 sIA -GAP 
CONSIDE PANA) os estudas Apdpas reakadas pela Geuência de Esculpa* 	- 01E. da Corwhia de Engenhana 

1366,10 - (Er Nat.:1107076001000e NS Q1121616 e IA pai -JACINA MIMAS ettabelttidaS pela PeS011605) n. 316, de 15 de 06740-
bro de 1111, de Oritlelhe Neüenal de 16AN10 - CONRAN.: 

00rADEFANA0 o  puppysAnds  de rppiwkade,,,,a, 	 pss rios  de " 

CONSIDERANDO o dipssro nos sapos. ES paragralb unia. e 45 Sr, argua da Reaciu. 356, de 11 de delen010 de 1011, 
a090(150P4V01.914e70505110 - COAFFRAN: 

CONSIDERANDO a soliciraSâaconslante da CEEPE ris 5251006, de 14 de Setenible 9420154001 dal AlbliSidade a07 Sign 
dos locais a serem fiscalizados que 

RESOLVE 
,71 	p,prsuu,a,,,„,„ 7„rp,doo  aquipaps,ap,,,pupp..]  ,0„yuppauap . ap , updpu  d"„, p„„ipad,„g„. 

rve 	Vvvpdv,, wi vf, oue 1000130 d u prapra k pup, dp ampu  70 d a  863013330 0' 395 d e  13 de  &suru ru., d e  2001 
de CpArlhs Assuma' de172000 -COPARAM 

Arl. 2': Ata Fartaria Una eniSlgO1 na data de Ala 01.1741140. 
O513)661(0 
POSTAM 12401155150.655 
6161EM4 P.)10 DE FISCALIZAÇÂO. RADAS FAO -1011 3 
SELAÃOPOSIOCAIS 

31Y0 	 TIV)/14412411(1540 Losal. Serielkunpameniu VelorAarl 
AYEVIDAINA041 PES)IESUINHEIRDS),W21151 VR1 D1 5313 2013 5010101 
31VE6e34PA11061(1101005111111EIR30.rr71151.11.111E3CLU9PIA0E - 01711116 04242 0314 7013 504nA 
PAPADA PPS 111 161197820101151.040610 005'1511 VR-3-51 3315 7140 01115 
30A00APA01061 010111170650215211,07051035011111-~01111ENA 57 803002 6213 5316 7140 011050 

11 	1•11ah Brado& Avia 	 1053 , 1 	PORTARIA N.  3211201 5-175 114057 06 14 DE SETEMBRO DE 2015 
17 	Assa000140 de DUrtis 	 i9114• 	O Direta, á Depallarnen07 de Operaçâo da Sistema 712m - P5V, nu ffla das alnbuis 	.1.-- 
11 	Dreklare‘slialiú 
14 	P.A ROA ORA 
75 	Ar 1E10,504 AAP 	 1132!11 irj'ArtrallE7i1711-7.2,°:°,:c..;:;],IrS,5'",2", ',:"et,,i fi'mr.'afa'f,32,airgsf2P`i'Lliar4:4:19:ããeo u eira 
16 	ValessElarkadelai0 
17 	1.11.4rAnrillbAr 

IrMARIM1,2001.4 	

12151 1 	tAte2pou ; AZttet 2,,,,nd:rzurr iscusis.p.Fttra rninirrieS erabelesid06. pela Re60640 ikr,  li dtr2i
3(20-4 	CONSILARANO0 a ntteSSidale de me12oria, adequa& e ed !Anão da transita e da sageariSa 405 PM S a 041 •  

1051481 

AIA de5211741* 
EssuuRPRAKAA 
622,15.01.1 
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Proc. N°_01 00 3/ 017 

PROJETO DE LEI 01-0608/2002, do Vereador Goulart. 	 Lívia Salomão Nogueira 
"Dispõe sobre obrigatoriedade de identificação dos postes de radar na cor amarela. RF 11.274 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 10  - Todos os postes de afixação de radares controladores de velocidade deverão ser 
integralmente pintados na cor amarela. 
Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em outubro de 2002. Às Comissões competentes." 

010608-2002 
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Proc. N °01 	/20 7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Docunientação 

Equipe de Documentaçáo do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0016112016 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 

"Dispõe sobre a colocação de fita refletiva nos radares controladores de velocidade e 
placa indicativa e dá outras providências. 

Art. 1 °  - Todos os equipamentos, fixos ou volantes, que exercem o controle e a 
fiscalização do trânsito nas vias publicas deverão conter fita adesiva refletiva. 

Parágrafo único: nos casos em que for prejudicada ou nula a visualização do radar, e 
obrigatório a instalação de placas indicativas a 50m antes do mesmo. 

Art. 2°  - A sinalização prevista nesta lei deverá estar no aparelho e nos postes de 
sustentação, a fim de advertir os motoristas sobre a existência de equipamentos que controlam 
e fiscalizam o trânsito. 

Art. 3 0  - Os equipamentos que trata o artigo 1 0  desta Lei caracterizam-se por meio 
elétrico, eletrônico ou fotográfico. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 6°  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado naDiário Oficial da CIdade em 15104/20 
MWtrP

ara informações sobre este 	 :-At?24if  fel - 
projeto, visite o sita www.camara.SP.00v.br. 
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